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LIDO HOJE
-	 '1 1 NÀs	 C,z: 1 PROJETO DE LEI N° 01- PL

01- 0635/2008

"DISPÕE SOBRE A TERCEIRIZAÇÃO PARA O
SERVIÇO DE PODA, CORTE E REMOÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ÁRVORES, ARBUSTOS E
JARDINS NA CIDADE DE SÃO PAULO

O PAULO decreta:

Art. P. Os serviços de poda, corte, remoção, manutenção e reciclagem das árvores na
g/cidade de São Paulo poderão ser executados também por empresas contratadas e

especializadas nos serviços descritos neste Artigo.

Art. 2° - Caberá ao Poder Executivo Municipal a realização de licitações para a
contratação das empresas obedecendo-se aos critérios da Lei Federal n° 8.666;

Art. 3°- Os serviços prestados ao Município, que trata o Art. 10 desta Lei, serão
prestados em consonância com a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, e
as respectivas Subprefeituras da cidade, obedecendo-se às normas, padrões e
respectiva legislação vigente sobre podas, remoções, cortes, manutenção e
destinação da vegetação;

e I
r-)

Art. 4° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal que
prazo máximo de 120 dias para sua execução, a contar da data de sua aprovação;

• Art. 60 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data 4a sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. N

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

DALTON SILMANO
VerWadair EME1,:r: PUSLKAÇÃO

11 NOV 2008

SG P.42
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

Câmara Municipal de São Paulo

JUSTIFICATIVA

Um dos serviços mais importantes prestados pela Prefeitura da Cidade de
São Paulo é o de poda, remoção,'-corte e conservação de árvores na cidade
de São Paulo.

Apesar dos esforços realizados pelas equipes das Subprefeituras, a
demanda é muito maior do que a oferta e isso se reflete no
delkontentamento de boa parte da população.

Existem ainda as questões burocráticas que nascem desde o pedido do
munícipe, a verificação "in loco" da procedência desse pedido, a emissão
da ordem de serviço e a realização propriamente dita do trabalho.

Este projeto pretende, além de aumentar a oferta de serviço, agilizar o
atendimento e repassar diretamente às empresas a responsabilidade pelo
atendimento sob risco de multas e outras sanções legais.

As atuais equipes que cuidam desse serviço na cidade poderão ser
remanejadas para outros setores nas subprefeituras, ampliando e
agilizando também o atendimento em outras áreas cujas demandas
necessitam mais.

Assim sendo,Nonto com o apoio das senhoras e senhores vereadores ã
masa p(pposkáNt

DAX_TONWILvaysio
VerUdoe
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 03 

do processo n.c'elÁ-63n-  io?	 }2,-/ /Á/ 20  e2) 	 (a) 	
Adelina gi2e Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha-n° 01	 do

Processo n° 3506
Sonha Maria S. Ferreira
Req. 100.996  !, 

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.orefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- PL N° 252/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre o plantio e
conservação de árvores no âmbito do Município;

- LEI N° 10.365/87, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente
no Município de São Paulo.

Encontra-se em tramitação o PL n° 108/07, de iniciativa de diversos Vereadores, que
consolida a legislação municipal sobre meio ambiente.

Cópia dos mencionados documentos acompanham esta informação.

Diante da pesquisa legislativa, que aponta a existência de propositura anterior tratando da
matéria, sugere-se o envio do presente projeto para ciência e manifestação do seu autor,
ante o disposto no art. 212 do Regimento Interno, inciso IV.

São Paulo, 18 de novembro de 2008.

Rairn441
Procurador Supervisor dó Se

OAB/SP \

3atista
r de Pesq. e Análise Prévia
06.926

Pdácio Anchieta - Maiuto „burel, 100 São PaJIoSD CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraw.govbr
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Pesquisa de Legislação Municipal

PROJETO DE LEI 252/2001, do Vereador Celso latene.

"Dispõe sobre a o plantio e conservação de árvores no âmbito do Município, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:

Art. 1 0 - A concessão da prestação de serviços de plantio de árvores e sua conservação no âmbito do V
Município, além da quota de responsabilidade da Prefeitura, será entregue à iniciativa privada, mediante
licitação.

Art. 20 - As espécies de árvores a serem plantadas devem obedecer orientação do órgão competente da
municipalidade.

Art. 3 0 - As árvores deverão ser protegidas por equipamento compatíveis, mediante modelo e material
indicado pelo Executivo.

Art. 40 - A empresa ou pessoa física vencedora da licitação poderá, em contrapartida, fazer publicidade no
equipamento, de acordo com modelo e material indicado, ou receber o incentivo fiscal decorrente do
plantio e conservação de cada quota de 50 (cinqüenta) árvores, pelo período de 12 (doze) meses.

Parágrafo único - O incentivo fiscal corresponderá a um percentual sobre o Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU de um dos imóveis do participante, a ser efetuado no exercício seguinte ao requerimento
aprovado pelo Executivo.

Art. 50 - A concessão será pelo prazo de 5 (cinco) anos, prorrogável por igual período à critério do
Executivo.

Art. 60 - Os órgãos competentes da municipalidade fornecerão à concessionária as normas para a
conservação dos equipamentos e das árvores.

Art. 70 - A não conservação dos equipamentos e das árvores, de acordo com as normas, após 3 (três) ir
notificações do Executivo, importará na rescisão da concessão respectiva.

Art. 80 - Encerrada a concessão, por qualquer motivo, os equipamentos protetores constituir-se-ão em
patrimônio público municipal, sem indenização a qualquer título.

Art. 90 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a
partir da data de sua publicação.

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 10 de maio de 2001. Às Comissões competentes."

Voltar	 imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 'Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Novembro de 2008 1 Eia Contato 1 Mapa do site 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 17/11/2008



LEI N9 10.365,DE 22 DE 	 . SETEMBRO	 DE 1987
Disciplina o corte e a poda de vegetação
de porte arbóreo existente no Municipio
de São Paulo, e dã outras providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidae 	 por•lei.
Faz saber que a,Câmara Municipal, em sessão'de 2 de matem
bro de 1987,.decretou •e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO r'- D1890810E5 GERAIS
.	 •	 •.	 ,

. . . Art. 19 - Para os efeitos desta lei, con
eidera-se comd. bam.de interesse, comum a t os os munis"
pena vegetação , de porte arbóreo existente 9pNque venha a
existir no territ5rio do Município, tanto d dominio pú
blico como privado.•.•.

Art. 29' - Considera-se vegeteçáo de por
.tob arbóreo aquela. composta , por espécime 02 impedimos vege
tele renhosoej com dametro do caule. altura do pallto(D40

'superior a 0,;05. m (cinco . centinetros). •	 ..,	 .
• *. ' Parágrafo único --Diametro a altura do

peito (DAP) á o diâmetro do caule da árvore A altura de,
.aproximadamente,- 1,30 m (um metro . e trinta Cantimetrom)do
solo.

Art. 39 - Consideram-se, também, para os
efeitos deWca lei, como bens de interesse comum atolas os
munícipes, ,as muda:ide árvores plantadas em . logradourois pó
blicos.	 •

• Art.49 - Considera-se de preservação per
manente nVegetação.de porte arbóreo que, pornua locali-
zação, extensão ou composição floristica, constitua ele
isento' de proteção ao solo, a Agua e a' outros recursos na
turaià ou paisagisticoa.	 . .

• • § 19.- Consideram-se de preservação 'per
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ina-
titufdd pela Lei'Federal 09 4.771, de 15 da setembro de
1965; com as alterações e acrescimoe da Lei Federal n9
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for
mas de vegetação situadas:	 .

a) ao longo-don rios ou de outro qualquer.
curso d'água, em faixa marginal,' cuja largura mínima :lerá:

1) de 30,00m (trinta malams) para os rios de
menos de 10,00 m (dez metros), de largura; .

2) de 50,00 m (.cinqüenta metros).para os
cursos que tenham de 10,00 a (dez metros) a 50,00 m (cia
qtlenta metros) de largura;

3) de 100,00.m (cem metros) para todos os
cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cingdentameUre) e
100,00 m (cem Metro) de .largura; .

4/ de 150,00 m (sento e cinqüenta . metnmA'

%

para os dursos d'água que possuam entr 100,00 a , (cem ma,
troa) e 200,00 m (duzentos Metros)de 1 sura;

. k 5) igual' e distância enIQ*. as margens • pa
ra os cursos d'água com largura st:perlo a 200,00m . (du

'sento* metros); : . •
.b) ao redor. dás lagoas, doa lago. ou re•

servatórios'd'água, naturais ou artificiais;
. c) . naa nascentes, mesmo nos 	 odhamados

*blhom d'egua", seja qual for sua situação topográfica;
'	 d).no topo dos morros; montes, montanhas

El serra.;
e) nas encosta,. ou partes destas, com de

clividade superior a • 459 (quarenta e cinco graus), equiVW.
lente . a 1001 (cem por cento) na 'linha de maior declive.

- 5.29 - Considera-se de preservação perma
nente,'para'efeitoe desta lei, a vegetação de porte arb5
rio quando:'

• . a) constituir bosque ou floresta heterogó
nea que;	 •

1 - forme mancha continua de vegeÈação su
parior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 	 •• - se localize em .parque.,. praças -.	 .	 .outros logradouros Obtidos;

• '	 -3' - se localize . em regiões ..carentee.. de
•áreas verdes;

4 se	 encoatas•Gu.,partes dee
:ta!, com declividade superior a 40%"(quaranta por . tento);

12) destinada a proteger sitios de excep-
pional'valor paisagístico, cientifico Ou histórico;

c) localizada numa feixe de 20,00 :a (vin-.
te.metros) de largura, medida em projeção horizontal, • a
partir desaba, as margens de quaisquer cUrsos.Weva, la
gos•oU. reservatórios, independentemente das dimensoes
tos; .	 •

' d) localizada num raio de 20,00 m (vinte
metros) a partir de mihas, nascentes ou "olho:: d'água",se
ja qual , for.sua situação.topográfica.

' § 39 -'Para os efeitos desta lei, conni-
dera-se bosque ou' floresta heterogenea'o conjunto de espe
'cimas vegetais de porte arbóreo, composto cor trás ou
'mais gênero% de'ãrvorea,'propagados •spontanaa ou'artiki-
cialmente, e'-sujas copas cubram o solo um' . mais de 40% (qua
rente por cento) da sua superfície.

. •	 1.49 - Para os efeitos desta lei, conai-
dera-se como regia° carente-' de áreas: verdes aquela que
.possuir um indice,Ae áreasverdes, , públicas ou particulares,
estas 'quando 'protegidas por. lei, inferior a 154 tpdamescT
cento) . da .área ocupada por uma. dircunferencia. de ralo de
2.000,00. m (doia mil metros) em torno do loca de interes



Art. 59 - A supres.ão, tptal eu parcial,
de florentas . demais formas da vegetação consideradas de
preservaçãopermanente. de acordo com o azWigo 49 desta
lei, só cera admitida, com pravia'autoriza aollo Executi
vo Municipal, quando for necessãria i implantação. de
obras, planoe, atividades ou projetos, mediante . parecer
favoraval de comissão especialmente designada.
• ' § 19 - A Comissão incumbida de emitir pa
moer solá, a abateria referidaneete artigo dever: contar
co., nó mínimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria Geral. da. Suborefeiturae--SEGESP, •	 outro da Secretaria
de Serviços e Obras --SSO. 	 .

§ 29 - Tratando-s• de floresta de. prezar
vaçãO permariente sujeita ao regime do Código florestal, a
supressa° dependera de prévia aUtarização da autoridade
federal competente, na forma do parigrafo 19 kó • artigo
39 da Lei 09 4.771, de 15 de setembro de 1965. •

. § 39 - Em qualquer caso de suor...ia ir
regular da vegetação dó porte arbóreo considerada de piai
servação permanente, a erma originalmente revestida pelas
forneço.. correlata. permanecer& em regime da preservação
permanente, dá forma • possibilitar sua recuperação me
diante plano. de reflorestamento, ou de regeneraçao nato
ral,'de acordo com orientação 'do Departamento de Parqué.
e Área. Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviço* e
Obras-- SHb.	 .

• ' Art. 69 - Os projetos de loteamento . •
deasembranentos de'terras, sai Área. revestidas, total ou
parcialmente, par ~taças, de porte arbóreo, deverão ser
submetido. A apreciação do Departamento de Parques 	 •
Áreas Verdes - MAUS, da Secretarie de Serviços e
Obras -- SSO, antes da aprovação final pelo Departamento
de Parcelamento doSolo . e Intervenções Urbana, ••• PARSO
LO - MESURE, da Secretaria da Habitação • Desenvolvr
mento Urbano - MIAS.

§ 19 - A apreciação do Departamento de
Parques e Área. Verdes - DEPAVE deverã conter perecer tio
oito sobre,

	

'	 a) o enquadramento. da Irma, ou não, em
uma ' ou.mais das hipóteses definidas nos parigrafoe 29,39
• 49 do artigo 49 desta lei: .

b) a escolha da localização dos 15 11(quin-
ze por cento) ' pla 'área destinada lis Áreas verdes exigidas
pela Lei 09 . 9.413, de,30 de dezembro de 1981:

c) amalhar alternativagecorreepozla Á
amima dentruição da vegetação de porte ar ruo.

l
29 - O Departamento de P ues **Áreas

:Xc
Verdes •-• DEPAVE devera levar em conta a servaçãO doa
recursos paleagIsticos da Iram ara estudo, od ando defi
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar.

§ .39 - Em casos especiais, poder& Mei
tir-ee a intagração dos agrupamentos referido* no pari •
grafo anterior às atividades de lazer da comunidade. .

Art. 79 - de projetos de edificação em
&rolai reveltidas, total ou parcialmente, por vegetação
de porte arbóreo, no território do MunicIplo,deverão, ao
tes da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do
Solo da Administração Regional - AR correspondente, Ou
pelo Departamento de Aprovação de Edificações - APROV,
da Secretaria da Habitação • Desenvolvimentotkbano-SEHAD,
'ser submetidos A apreciação do Engenheiro Agrónomo ree
poheivel:	 .

§ lo - O. projetos de que trata este ar
tio° deveria ser instruidos com:

' a) planta de localização, gam escala ade-
quada A sua perfeita compreensão, apontando, allim da Arca
a ser edificada, o mapeausento da vegetação existente:

.b) vistas frontais, cortes longitudinais
e tranaversals da edificação, possibilitando verificar Pai
relação co. a vegetação existente, representados na mesma
eacala'adotada para a planta de localisaçãot

• c) projeto das instalaçoes hidrossanitã-
ries.

• § 29 - Ai Áreas a que se refere o "ompurt•
desta artigo deverão ser previamente vistoriadas por tão
ninos do órgão competente, para verificação do map.amento.
• das. condições da vegetação existente.

§'39 - A partir do exame dos elementos
previstos noparãgrafo 19 deste artigo, o &sio competen-
ta poder& exigir a execução de fundações 'especiais, tendo
em vista a proteção do Sistema radicular doa Vegetais a
preservar.	 .

§ 49 - O Interessado em edificações so
bre o terreno revestido de vegetação de porte arbórea po
derã, nas fases dos estudos preliminar.. ou da execução do
anteprojeto, consultar previamente o órgão competente,sem
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final,de
vidament. instruido.
. • § 59 - O órgão competente par& exigir
alterações noe anteprojetos ou projetos apz$sntados, sem

.prw_que forem comprovadas interferencies ne ativas na ore
beçao do alatoem radicular, do caule ou, 	 copa dos esp..
cimes.vegetals a preservar.

• 3 69 - Os equipamentos subtarrineos das
instalaçõeshidromnitiria. ou de outros tipos nau pode
rio ser dispostos de modo a prejudicar o sistlem radieu.	 .lar doe vegetais a preservar. 	 P

. .• ' § 79 - Os trabalhos relacionados com os
eouipamentow de infraeatruture e co. • execução das abras
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os .ve
~aia • preservar, ~lenta a proteção atra*, de taps
mas ou outros recursos. '	 •

Art. 89 - de projetos de iluminação pó
bliCa ou particular, em ãreas arborizadas, deverão compati
bilizar-se com a vegetação arbórea existente., de modo •
evitar futura. poda.	 .••

CAPITULO rx r Da suratesAo E DA PODA DA
VEGETAÇÁO DE PORTE ARBÓREO 	 •

Art. 99 - A . supreseão da vegetação	 de'.	 .
porte arbóreo, exclulda. as filesteses dos artigos 59,69 e
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri
tório do Municloloi fica subordinada à autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o
Engenheiro Agrónomo responsãvel.'

ParÁgrafo pinico- O pedido de autoriza
ção para o corte de Árvore., em dreaegóblicaa ou partici
lares, dever& ser instruido com duas vias da planta ou
croquis, mostrando a exata localização da Árvore que se
pretende abater • a justificativa para o abate.

' Art.-10 - tias hipotem de demolição, re
construção ou reforma, caso existam 'Árvores nos terrenos• moeram edificados ou jI edificados, cuja impressão seja
indispus/hal para a realização das obra., o.. cumprimento
das exiginclas definidas no artigo anterior • seu parAgra

• fo Gnico processar-se-Á juntamente com o pedido de alva-
r& correlato.
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7Ferigrafo único - Somente ser& ooncealdo
o "habite-se"'ou "auto de conclusão", mediante parecer
de Engenheiro Agrónomo responsivel, após vistoria ma que
Seja varificado o cumprimento efetivo das exigi:mias comotantas do alvar da licença.

• •Art. .11 - Nas demais bipene' , a supras.não ou , a poda de irvoren gó poder& •en au irada nas ai'quinta" cirounetênclas:
• •	 " I - em terreno a ser •dificad0, quando o

corte for indiapensivel à. neallzação da obra;
••	 II - quando o estado fitaisanitirio da ãrmore a justificar;	 ...	 arvora,•III - quando a rou parte desta apre-sentar ¡isco iminente de queda;

'	 IV - nos casos em que a irvore esteja cauinando .Cooproviveis dano.. permanentes ao património públi-.	 .co ou privado;
V - Nos casos em que a (arvore Constitua

obaticulo fisicaminta incontornivel ao acesso de veiculo.;
VI.- quando o plantio Irregular ou a pro

pagação espontinea de esplciman'arbóreon Impossibilitar o.deganvolvImanto adequado de irvoras vizinhan; • '
VII - quando se tratar de espécie. invaso

rae,..com propagação prejudicial comprovada.	 ,.. .
Art..12 - A realização dacorte ou poda

de arvore., em Logradouro" públicos, 216 seri permitida a:
I - Funcionérioe da Prefeitura. com a devida autorizaçãO, por escrito,. do Administrador Regionalcompetente, ouvido O inganheiro Agrónomo rasponaivell

II - Punolonirion de empresas concas:d.o:a
rias dá serviços públicos, desde que cumpridas me seguir:
•tes exigências: •	 .	 ,

a) obtençãade prévia autorização, por
escrito, do Administrador Regional oompltente, ouvido o
correspondenta Engentmiro Agrónomo, incluindo,. detalhada
mente, o número de érvorea, a localização. A epoca,e o siO"
timo do corte ou da poda;

b) acompanhamento permanente de .Engenhei
co Agrónomo rasponsával, a cargo da empriaa.

• In- Soldados do Corpo de Bombeiros/ nasUras/OU de•nerginciaal - amQue-baja risco iminente para
a populaça° ou o patrimonio, tanto público como privado.• Art. 13 .- pica proibida,' ao municipe, a..
raalizaçio de podas e5 logradouros público'''.

. . . lArãgrafo anico - Em caso de :nnoneeddade,,
.0 interessado deverã solicitar a poda '''' Adainintração Re
glonel competente, .ou, nas hipótaie. mais graves e urgen
te., ao Corpo'de Bombeiro..

1"
Art. 14 -. As irvores eup idan por cor

cite ou poda as ocasione a sua morte, em A eas particula
ren, de forma irregular ou autorizada, dav io ser obri- .
gatõriamente subetituidas, em Igual numero, paio propria
tirio oU possuidor, 0 qualquer titulo, do imóvel, de mais=
do com as normas de plantio estabelecidas pelo Departaeil
to de Parque. e Arcas Verdes -- IMPAM num prazo de' ata'
30 (trinta) dias após o corte ou a morta pela poea, 	 ou
por ocasião do "habite-se" ou "auto de conclunao .	 .§ 19 - (VETADO)

5 29 - Nas hipóte,.s previstas nesta ar•
tigo, - 0 proprietirio Ou possuidor ficará responsivel pe
la.preservagão das arvores novas.

Art.'15 - As arvoras de logradouros pablicont quando suprimidas, deverão Ser substituidanpelo
órgao competente da Prefeitura, de acordo com as ..normas
técnica. estabelecidaS polo Departamento de Parques 	 e-
isaas Verdes -- =PAVE, num prazo de ati 30 (trinta) dias
'apda o corte.'	 .

($ 19 --Mio havendo espaço adequado no
mesmo local, o replantio Bera feito em Irma a ser indica
da pelo Oremo competente, de forma a manter a densidade

•arbórea das adjacencias.
. •	 $.29 ... Nos canos em que a suprima° ou a

ri:tirada:de irvoree decorrer do rebaixamento de guias ou .
quaisquer outras obras justificiváis de interesse particu
lar, em despenas correlatas com . e, replantio, incluindo
mudas,mudas, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-cima"
varão ser pagas pelo interannado, ,de conformidade com •
legielação em vigor. •	 .	 .

. Art. 16 - Qualquer irvore do Municipio
poder& ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe
cutivo Municipal, por nativo de, sua localização;raridade,
antigtlidade, de seu interesse histórico, cientifico ou
painagistico,.ou da sua . condição de porta-sementes.• § 19Ç- Qualquer interessado podara soli-
citar a declaragio•deiimunidade ao corte, atravea de pedi
do escrito ao Prefeito, inclUindo.a localização precisara
Arvore, caracteristicas gerai" relacionadas com a impa
cie, 0.porte • a juatificativaspara a sua proteção.

§ 29 -'Para efeitos deste artigo, compe
ta ao Departamento de Parques e Arcas Verdes •-- DERAM
• a) emitir parecer conclusivo sobre a pro.
cedincia da nolicitapão e encaminni-is A Superior Admira;
tração, Para a dotei" cablvals	 .	 .

h) cadastrar • identificar poisado de•
placas indicativa*, as arvoras declaradas imunes ao cor
tei. •	 •,.	 .

- c) dar apoio técnico. A preaerVaçao doe
aapacimes.protegidolo. '. 	 -	 ..	 .	 .••

... • CAPITULO III . - DOS ~vos FISCAIS
Os imóveis rikisintidos de vaga•

:uni° arbórea, declarada dm precervação permanente ou per
petuada nos termos do artigo 69 do todigo'Plorestal, te
roo um desconto do até .509 (clAgnenta por cento) no seu
imponto territorial, aplicado em connonincia com o Indico
de Ama protegida, pela utilização • da seguinte fórmula;
• Desconto na Imposto testi/ podai urbano (%) n

ineanrotagida do imóvel x 50
• ires total do.imõvel •

• Art. 18 - A.concessão do desconto de que
,trata rrArtigo anterior fica condicionada i apremientaçao
da requerimento anual pelo proprietirio, titular do doai-
mio útil ou poanuidor do imóvel.

• Parigrafo único - O podido será instrui-
do com parecer técnico do Departamento de Parques e.Areas.
Verdes - =PAVE quanto A obnervIncia dan mdgenclas rola
cionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo,
e submetido a despacho decisório da unidade competente da
Secretaria das Finanças.

'	 Art. 19 - O desconto concedido na forma
dós artigo. 17 • 18 desta lei podei ser sunpenso 	 por
simples despacho da autoridade competente, suando nao
observadas as condições'legaís de preservaçao das aias.
~oficiadas.



• -CAPITULO IV - DAS INFRAÇOES E PENALIDA
'DES -
Art. 20 - Além das .penalidadesprevistas

pr) artigo,26 da Lei'Federal,n9 4.771, de 15 de setembro
41 1965, e aos prejuizo da responsabilidade penal e, dl
vil, 'as' pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as
dispoiiçoes i desta lei e de. seu regulamento, no toCante
ao corte da vegetação, ficam. sujeitas as seguintes pena-
lidades:	 •

• I - Multa no valor de 3 (tra ga) Unidades-dó VaZior fiscal do MUnicipio - UFM por muda de .'árvore
ou. arvore abatida; comDAP .(Diametro do Caule á . Altura
do Peito) inferior a 0,10 m (dez centimetros)

•••	 II - Multa no. valor de 6 (seis) Unidades
de Valor FiscalÁlo Municipio - UFM porlirvore abatidacrm
DAP (Diametto do Caule â Altura do Péito)-de 0,10 	 a
0,30 m (dez-a trinta cent./metros),	 .	 •

• III - Multa no valor de.1 doze). Unida'
das de Valor Fiscal do Município - UFM pclr árvore abati-
da, com DAR (Diâmetro do Caule .1 Altura d ,Peito) supe
rior a 0,30 is (trintarentimetroa).

Art: 21 - Ao infrator,' tanto pessoa fl
sica como. jurídica, das disposições desta lei e de se.ifé.
gulamento, no tdcanté a poda de vegetação de porte arbn
reo,.será aplicada multa de 5 (cinco). Unidades de Valor
Fiscal do Munira/pio - UFW. .

• • Parrigrafollnico - Para efeito de aplica
ção das penalidades, será consideradcro valor da Unidade
deValor Fiscal..do Munidlpio a UFM ã época da. infração.
• • " Artr 22 - Respondem solidariamente pela .
infração das normas deeta lei, quer quanto ao corte,quer.
quanto A poda, na foria.dos artigos 20 e 21: • : ' 	 -

I'- Seu autor material;'	 . .
II - O mandante: .

• III Quem; de qualquer modo, concorra pa
na a prática da infração.	 •

Art. 23 -AS multas definidasonos arti'
gos 20 .21 'desta lei serão aplicadas em dobro nos'caáoi
de reincidencia..	 .	 .

• . Ant. 24 - Se a infração for cometida por
servidor municipal, a . penalidade gera determinada apos
a instauração de processo administrativo, na forma da le
gislação' em vigor:

Art. 25 - O não cumprimento da prazo as
tabeledido no artigo 14 desta lei implicará em multa de
1' (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municipio - UFM por
mis de atraso, por árvore.

Art. 26 - (VETADO).	 •	 •
• Art. 27 - Esta lei entrara em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em coa
ti-Ari°.
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos . 22 de Setentso
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO,Secretario dos NegOcioe Juridicos
CARLOS ALBERTO RANHAM BARRETO, Secretáriodes Finanças
FIORE WALLACE GONTRAN VITA, ,Secretário de Serviços e Miras.
VICTOR DAVID,Secretario Geral das Subprefeituras
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretario da-Babitação e Desenn.
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos NegOclos Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 . da

Sabastmo	 de,1987.
TRANCISC0 BATISTAISecretário 'do Governo Municipal



• LeeRET; Re 26.535; DE 03 DE Agosto DE 1.988
Regulamenta a Lei n9 • 10.365, de 22 de se-
tembro de 1987, que disciplina o corte e
a poda de vegetação de corte arb,ireo exis

• tente no Município de Eco Paulo, e dã cai
tras providências.

CLAUDIO UMBO, Secreterio dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Sio
Paulo, nos termos do art. 34, § 20 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, Asando
das atribuições que lhe são conferidas Por lei,
DECRETA:

• Art. 19 - Pare os efeitos deste decreto,•
contidera-se . como bem de Interesse comum a todos os muní-
cipes a vegetação de s porte arbóreo existente ou que venha
a exiotir no território do Município, tanto de domínio pó
blico como privado.

Art. 29 - Considera-se vegetação de porte
arbóreo aquela composta por espécime ou'espécimas VMMAils
leehe.os, com diâmetro do caule é altura do peito (DAP)
superior a 0,05 m (cinco centímetros).

. Parãgrafo único - Diâmetro ã altura do
peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore á altura de,
aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetros)
do solo.

Art. 39 - Consideram-se, também, para os
efeitos deste decreto, como bens de interesse comum a to-
dos os munícipes, as mudas de árvores planta0as em logra
douro. públicos.

Art. 49 - Considera-se de preservação per
manente e vegetação de porte arbóreo que, por sua localr
ração. extensão ou composição florletica, constitua ele-
sento de proteção ao solo, a água e a outros resumos na
turaas ou paisagísticos.

Parbgrafo único - Consideram-se do prreg
vação permanente, por fprça do artigo 29 do Código Fl re
tal; instituído pela Lex Federal 09 4.771, de de setem
bre de 1965, com as•alterações e acréscimos da Lei Fede-
ral nr 7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e de-
mais formas de vegetaçao situadas:

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima se-
rá:

1 - de 30,00 m (trinta metros) Para os rios
de menos de 10,00 m (dez metros) de largura;

2 - de 50,00 m (cinquenta metros) Para 0111cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cin-
quenta metros) de largura;

3 - de 101,00 C (cem metros) para todos
os cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cinquenta me-
troe) e 100,00 m (cem metros)de largura;

4 - de 150,00 m (cento e cinquenta MetV36)
para oe cursos d'água que possuam entre 100,00 m (cem me
troe) e 200,09 m (duzentos metros) de largura;

5 - igual é distância entre as margens pa
ra os cursos d'água com largura superior a 200,00 m (du-
zentos metros);

b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re-
servatórios d'ãgua, naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, mesmo	 nos chamados
"Olhos d'água", seja qual for sua situação topogrAfiCa;

d) no topo doe morros, montes, montanhas

e) nas encostam ou partes destas, com de-
clividade superior a 45. (euarenta e cinco graus), equiva
lente a 1004 (cem por cento) na linha de maior declive.

Art. 59 - Para efeito de enquadramento co
mo de preservação permanente, consideram-se como formas
de vegetação previstas no parágrafo único do artigo ente
ror, aw formações vegetais naturais, excetuando-se a ve-
getação ruderal.	 •

Parágrafo único - Considera-se vegetação.
moderai aquela composta por plantas invasoras e ervas da-
ninhas, especialmente gramíneas, e plantas anuaie.

Art. 69 - Para os efeitos deste decreto,
a vegetação de porte arbóreo, .om as caracterl-ticas dei-
critas no "ceput" do a-tigo 40 deste decreto, ecrã consi-
derada de preeetvação permanente quando:

'	 e) constituir bosque ou floresta beterogâ,
nos que:

• 1 - forme mancha contínua de vegetação se
perlOt a 10.000,00 52 (dez mil metros quadrados),

2 - se localize em parques, praças e ou-
tros logradouros públicos:

3 • se localize em regiões carentes	 de

'de áreas verdes aquela que pin~r., índice de	 ao ver
dei, 0121/COO Om particulareOrdétes ashdo . p te I
pot Dei, inferior a l5a (quINEM	 a ocupa

'a 29. - Consl lit. como região
êroces9:1'0,4

da por uma circurierincia de raio de 2.000,00	 (dois mil
metros) eak tatuo do local de interli g ue.	 1

• 39 a Os conceitos estabelecidos no arti
go 5^ deste decreto estendem-ae is áreas previstas neta.
ara,ao.	 I

• Art. 79 - A aupreseio, total ou parcial,
dmilt,estms e demais formas de vegetação consideradas de
preservação permanen .... de acordo com os artigos 49 e 69
destedecreto, nó será admitida, com prévia autorização do
Executivo Municipal, quando for necessária a implantação
de obras, planos, atividades ou projetos, mediante pare-
cer favorável de comissão especialmente designada.

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa-
recer sobre a matéria referida neste àrtigo deverá contar
com, no mínimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria das
Administrações Regionais - SAR, e outro da Secretaria de
Serviços,• Obras - 550.	 1

§ 29 - Tratando-se de floresta de prosar
vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal4F
supressão dependerá de prévia autorização da eutoridad eu,
deral competente, na forma do parágrafo 19 , do artigo 39
da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1.965.'

§ 39 - Em qualquer caso de supressão irre
guiar da vegetação de porte arbóreo considerada de preseí
\ração permanente, a área originalmente revestida • peia
formaçoes correlatas permanecerá em regime de preservação
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parquei
e áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviços e Gamo -
S.

• Art. 89 - Os projetos de loteamento e des
membramentn de terras, em áreas revestidas, total ou par-
cialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverão sermiE
metidos el apreciaçac do Departamento de Parques e 'Areais-
verdes - DEPAVE, da Secretaria &Serviços e Obras - SSO,
antes da aprovação final pelo Departamento de Parcelamen
to do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO - INTERURB,di
Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

§ , lo - São consiàeradas áreas parciabremte
revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetação de
porte arbóreo, por mínima que sej2.

§ 29 - A apreciaçao do Departamento de Par
ques e Áreas Verdes - DEPAVE deVe:11 conter parecer técnT
co sobre)	 •

a) o enquadramento da área, ou nío, em asa
ou mais das hipótesee definidas no caput e parágrafos 19
e 20 do artigo 69 deste decreto;

b) a escolha da idealização dos 15% (quin
se por cento) da área destinada ás áreas verdes exigidas
pela Lei n9 9.413, de 30 de dezembro de 1.981) 	 .

c) a melhor alteinativa que corresponda á
mínima destruição da vegetação de porte arbóreo.

§ 39 - O Departamento de Parques e Arcas
Verdes - DEPAVE deverá levar em conta a preservação dos
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir
os agrupamentos vegetais significativos a preservar.'

§ 40 - Em casos especiais, poderá aclaltir-
-ewa inteeracão dos agrupamentos referidos no parágrafo
anterior as atividades de lazer da comunidade.

Art. 99 - Os projetos de edificação em
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação de
porte arbóreo, no território do Município, deverão, antes
da aprovação pela Superei-lã) de Uso e Ocupação do Solo da
Administração Regional - AR anzespXWente, ou pelo Departa
mente de Aerovaçao de Edificaçoes - APROV, da, Secretar
da Habiteçao • Desenvolvimento Urbano - SEnan, ser a
tidos ã aprepiação do Engenheiro Agrónomo responsável

1
§ 19 - Os projetos de que trata este arti

go deverão ser instruídos COM:	 1	
-

a) planta de localização, em escala ade-
quada i sua perfeita compreensão, contendo, além da área
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente;

b) 'vistas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando 1 verificar
sua relação COM a vegetaçao existente, representados na
mesma escala adotada para a planta de localização;

c) projeto das instalações hidrossanitá-
rias.

§ 29 - Az área, a que se refere o "caput"
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por téc-
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento
e das condições de vegetação existente.

§ 39 - A partir do exame dos elemmnee pre
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão icompetenti
poderá exigir a execução de fundaçõea especiais, tendo em
vista a proteção do Sistema radicular dos vegetais a pre-
servar.	 I

§ 49 - O interessado em edificações sobre
o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo poderá,
nas fases dos estudos preliminares ou da execução do ante
projeto, consultar ereviamente o órgão competente, seí
prejuízo da obrigaçao de apresentaçao do projeto final,
devidamente inetruldo.

§ 59 - O órgão competente poderá exigir
alterações: nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem
pre_que forem comprovadas interferências negativas na pro-
teçao do sistema radicular, do caule ou da copa dos espé-
cimes vegetais a preservar.

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das
instalações hidrossanitárla s ou de outros tipos não pode-
rio ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radieu-
lar dos vegetais a preservar. 	 f

§ 79 - os trabalhos relacionados com os
eeuipamentos de infraestrutura e com a execução das obras
na0 poderão ser conduzidos da forma a prejudicar os vege
tais a preservar, mediante a proteção através de tapumes
ou outros recursos.

§ 89 - Para efeito de aplicação do dispus
to no "caput" deste artigo, são consideradas áreas par-1
cialmente revestidas de vegetação de porte arbóreo awd-

vlas que apresentam mais da 301 (trinta por cento) d/ e P
perficie recobqrta por vegetais dessa espécie.

e Serrai;C Serrai;

áreas verdes;
4 - se localize em encostas ou partes des

tas com declividade superior a 401 (quarenta por cento);
• b) destinada a proteger sítios de exoncio

nal valor paisagístico, cientifico oe histórico;
c) localizada numa faixa de 20,00 m (vin

te metros) de largura, medida em projeção horizontal, R
partir de ambas as margens de quaisquer Cursos d'áaua, ia
gos ou reservatórios, Independentemente das dimensees das
tem;

d) localizada num raio de 20.00 m (vinte
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'ãgua",
seja qual for sua situação topográfica.

§ lo - Considera-se bosque ou floref.ta he
tareai:nua o conjunto de espécimes vegetais de porte arb6
reo, composto por trás ou. sais géneros de árvores, propa-
gadee.espontánea ou artificialmente, e cujas Copa cubram
0 solo em mais de 401 (quarenta por cento) da sua superff
cie.
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§ 99 - A Arca recoberta sua obtida atra-
vés da soma das áreas de projeção dae copas das írvoies.
existentes no terreno.

Art. 10 - Os projetos de iluminação 0611ca ou particular, em áreas arborizadas, deverão compatibr
Usar-se ,om a vegetação arbórea existente, de modo a esq.ter futura poda.-	 -

Art. 11 - A supressão da v egetação de porte arbóreo, excluídaa'as hipóteses dos artigos 79,.09 í
99 deste decreto, em propriedade pública ou privada, no
território do Município, fica subOrdinada A autorização,
por escrito, do Administrador Regional competente, ouvidoo Engenheiro Agrónomo responsável.
' Parágrafo único - O pedido de autorizaçãopara o corte de árvores, em áreas públicas ou .particula
res, devera, ser instruído com duas vias da planta ou cro•
quis, mostrando a exata localização da árvore que se pre-
tende abater e a justificativa para o abate.
• Art. 12 - Nas hipóteses de demolição, re-
canstrução ou reforma, caso existam Arvorem nos terrenos
a serem edificados ou jit edificados, cuja supressão seja
Indispensável para a realização das obras, o cumprimento
das exigências definidas no artigo anterior e seu parágra
fo único processarrse-& juntamente com o pedido de alvar
correlato.

Parágrafo único - Somente será concedido
o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer de
Engenheiro Agrónomo . responsável, após vistoria em que se-
ja verificado o cumprimento efetivo das exigénaas cons-
tantes do alvará de licença. •	 .

Art. 13 - Nas demais hipóteses, a supres
são ou a poda de Arvores só poderá ser autorizada nas se-
guintes eircunstãncies:

I , Em terreno a eer edificado, quando o
corte for indispensável á realização da obra;

II - Quando o estado fitossanitário da Ar-
vore a justifisar;

111 - Quando a árvore ou parte desta apre-
Sentar risco iminente de queda;

TV -.Nos casos em que a árvore esteja cau-
sando comproviveis danos permanentes ao patrimônio públt
co ou privado;

V - Noa casos em que a Arvore conrstltrdát
tículo fisicamente ente indontornãve ao acesso de velcu, sil

VI - Quando o plantio irregular ou a propa
seção empont&nea de espécimes arbóreos impossibilitar o
desenvolvimento adequado de Arvores vizinhas;
. VII_- Quando se tratar de espécies invaso-
ras, com propagação prejudicial comprovada.

Art. 14 - A realização de corte ou poda
de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:

I - Funcionários da Prefeitura com a devi
da autorizwão, por escrito, do Administrador Regional-
competente, ouvido . o Engenheiro Agrónomo reeponstivel;

II - Funcionários de empresa. concessionã
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as segulh
tes exigências:

a) obtenção de prévia autorização, por es
crito, do Administrador Regional competente, ouvido o roi'
reepondente Engenheiro Agrónomo, incluindo, detalSedameH
te, a:, número de Arvores, e localização, a época e o moti-
vo do corte ou de poda;

b) acompanhamento permanente de Engenhei-
ro Agrónomo reeponsãvol, a cargo da empresa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiroe, nas
ocasiões de emergánclas, em que haja risco iminente para
a população ou o patrimônio, tanto público como privado.

§ 19 - Na hipótese de programação anual
com a Secretaria das Administrações Regionais - San, as
empresas concessionárias de serviços públicos ficam dis-
pensadas das autorizações em separado, bastando uma única
autorizdeão.

§ 2? - Nos ca gue de emergência, justifica
dos, posteriormente; por escrito, as empresas conceseionN
rias de serviços públicos podem efetuar a poda ou a remo-
ção de ãivores, desde que elas ;remoçam a segurança dos
sistemas de redes.

Art. 15 - Fica proibida, ao munícipe, 	 e
realização de podas em logradouros públicos.

Parágrafo único - Em caso de necessidade,
o interessado deverá solicitar a poda ã Administração Re
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen7
tes, a? Corpo de Bombeiros.

Art. 16 - As ãrvores suprimidas por corte
ou poda que ocasione a sua norte, em áreas particulares,
de forma irregular ou autorizada, deverão ser obrigatoria
mente substituídas, em igual número, pelo proprietario
possuidor, a qualquer título, do imóvel, de acordo co

g
normas de plantio estabelecidos pelo Departamento de a -
ques o áreas Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 in
dial; após o corte ou a morte pela poda, ou por ocasião do
"habite-se" ou "auto de conclusão".

Parágrafo único - Nas hipóteses previs-
tas neste artigo, o proprietário ou possuidor ficará res-
ponsável pela preservaçao das árvores novas.

Art. 17 - As árvores de logradouros públi
coe, quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo ór-
gão competente da *Prefeitura, de acordo com as normas tile
nicae estabelecidas pelo Departamento de Parqueie a Acesa
Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) cilas após o
Corte.

§ 19 - Não havendo espaço adequado no mee
mo local, o replantio será feito em área a ser indicada
pelo órgao competente, de forma a manter a densidade arte5
rea das adjacências.

(og
dt u

das, protetor, fertilizant k transporte eimão-de-obra,di
verao ser pagas pelo interessado, de conformidade com i
legislação em vigor.	 I.	 1

Art. 18 - Qualquer árvore do Município po
derã ser declarada imune ao corte, mediante ato do Execu
tivo Municipal, por motivo de sua localização, rarid,de,
antigtlidade, de seu interesse histórico, científico ou
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19 - Qualquer interessado poderá soldei
tat a declaração de imunidade ao corte, atreves de pedidõ
escrito ao Prefeito, incluindo a localização precisa da
Arvore, características gerais relacionadas com a capeei*,
o porte a a justificativa para a sua proteção.

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compete
ao Departamento de Parques e Arcas Verdes - DEPAVEs

.	 a) emitir parecer concluelvo sobre a pro-
cedência da solicitação e encaminhá-la ã Superior Admints
tração. para a decieao cabível;	 •

---	 b) cadastrar • identificar, I por meio de
placar indicativas, as árvores declaradas imunes ao mrte:

c) dar apoio técnico á preservação doe es
',acima' protegidos.

Art. 19 - O desconto de 50% (arguente

/ri
cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre o
imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada d pr
servação permanente ou perpetuada nos termos do int go
do Código Florestal, calculado na forma do lartigo 17 da
Lei n9 10.365, de 22 de setembro de 1987, deverá sei re-
querido pelo Interessado, anualmente, junto i Subdivisão
de Imunidade e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal do De-
partamento de Rendas Imobiliárias - RI.

§ 19 - Autuado, o expediente será encami
nhado ao Departamento de Parques • Areal Verdes - 'DEPAVE
para a elaboração e juntada de parecer técnico quanto ã
obearvancia das condições legais necessárias á concessão
deese desconto.

§ 29 - Instruído com o parecer técnico ria
fer.lo no parágrafo anterior, o expediente será decididõ
em la. Instancia administrativa pela Subdivisão de Imuni
dado e Isenções (RI 73).-

§ 39 7 A interposição de recursos contra
essa decisão obedecer& is normas que disciplinam o proce-
dimentc tributário relativo ao Imposto sobre a Proprieda
de Predial e Territorial Urbana.	 .

. Art. 20 - Desrespeitadas as condições le-
gais de preservação dam áreas beneficiadas, o desconto re
ferido no artigo anterior poderá ser euspenso por nimplei
despacho administrativo, mediante proposta ifundamentada
a' conclusiva do Departamento de Parques e Áreas Verdes -
DEPAVE.	 I

Art. 21 - Além das penalidade, ' previstas
no artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro
de 1965, e sem prejuízo da xesponsabilidade Ipenal e ci
vil, as pensos' físicas ou jurídicas que infringirem ai
eispolliçoes deste regulamento, no tocante ao corte da ve-
getação, ficam sujeitas á. penalidades previstas nos arti
gow 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.365, da 22 de mi
tembro de 1987.	 .

Art. 22 - Esta decreto entrará em vigor
na data de sua publicacãO, revogadas as disposições em
contrário.	 ...--,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 03 1 'de Agosto
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo,
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
PIORE WALLACE GONTRAN VITA, secretário de Serviço' e'dMsm
VICTOR DAVID, Secretãrio das Administrações Regionais
DOMINGOS SINIBALD1 SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Axxx FREUA NETTO, Secretãrio dos Negócios Extraordinários
PublicadO na Secretaria do Governo Municipal, em 03 da
Agosto • de 1.988.

nriesTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo flunloiPel
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
I
I
I

Dê-se ciência ao nobre Vereador Dalton Silvano, haja vista a existência de projeto de lei
anterior cuidando da matéria, para manifestação. 	 I

São Paulo, '4.10 _novembro de 2008.

ANTONIO C4CRLOS RODRIGUES
fiRESIDENTE

Palácio Anchieta - Matuto Jacarei, 100 São Paulo - SD CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnaraw.gov.br
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ao Exmo. Vereador Dalton Silvano.

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente
13.

às fls.

São Paulo, 17 de dezembro de 2008.

Raimuneã :atista
Procurador Supervis soxtetor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

I	 --	 I
1'	 1.•

,
Á

•	 r't,)

. —_s
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n 2 	de	  	 .1

•

•

À

Procuradoria

Supervisão do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

Devolvemos o presente para que se proceda ao arquivamento.

São Paulo, 24de abril de 2009.

ILTO
EREA 

4NO
OR P DB

1 2 vice-presidênci da Câmara Municipal de São Paulo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Requerimento "D" n°	 /09

13- RDS
13- 00747/2009

Saldas Se$,sões,•

eread

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com fundamento no art. 223, inciso VI, do

Regimento Interno da Câmara, a retirada do projeto de lei n° 635/08, de minha autoria.

EQUIPE DE PirtaLáçtá

IAM 2009	 \

SGLL J

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br



.,,•

ÂNGELA WA2INN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
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Sonia Mania S. erreíra

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-33
Sra. Supervisora.

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente no
requerimento do Vereador Dalton Silvano de fls. .

São Paulo,oti de maio de 2009.

• $	 %-	 I
Marcella Falbo G ‘; cagli

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

,

Nado Anchieta- Maduto J3Carei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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